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PROJETO DE LET ne S3Y DE 1995 | sesta por TRES sessões.

Normatiza a criação de corpos vol

G A Assembléia Legislativa do Estado dé ao Paulo no u

so de suas atribuições decreta: E
E . -

e Artigo 1o - Os municípios poderã atraves de Lei, -
2—

iar e organizar corpos voluntários de combate a incêndio, socorro
:

4

e.

caso de calamidade pública ou de defesa permanente do meio ambien
]

Artigo 2o - Os corpos voluntários mencionados no ar-

tigo anterior, ficarão sujeitos aos padrões, normas e instruções do

Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado dk são Paulo,

Artigo 3o - A criação de corpos voluntários de bombei

ros devera ser acompanhada de celebração de convênios entre o Munici
pio eo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo

de forma a garantir a padronização da estrutura, instrução e equipa-

mentos operacionais.

Artigo 4o - Nos municípios em que for criado corpo de

voluntários de bombeiros, a rede pública e particular de ensino será
ms Y a | .

mobilizada para a difusão de conhecimentos relativos a combate a in-

cêndio, cooperação em caso de calamidade pública e defesa permanente

do meio ambiente.

Artigo 5o - Os órgãos públicos esthduais localizados

nos municípios prestarão igualmente cooperação ao| Corpo Municipal de

Bombeiros voluntários, dentro do âmbito de suas atribuições.
]

Artigo 6o - Dentro do prazo de 90 fiias da publicação!

desta lei, o Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São

Paulo elaborará e publicará as normas gerais de criação, organização

e funcionamento dos corpos municipais voluntários, as quais serão -
detalhadas por ocasião da celebração dos convênios previstos no arti

go 3o desta lei.

Artigo 7o - O Poder Executivo, igualmente no prazo de

90 dias, estabelecerá financiamentos, através dos agentes financeiros

do Tesouro do Estado, para auxiliar, quando necessário, os municípios

na criação de seus corpos voluntários de bombeiros.

e Artigo 8o - Esta lei entrará em vigor na data de sua"
publicação, revogadas as disposições em contrario

Pass



JUSTIFICATIVA

O objetivo deste projeto é dar substância ao artigo

148 da Constituição do Estado de São Paulo, que determina: "Lei Es

tadual estabelecerá condições que facilitem e estimulem a criação!

de Corpos de Bombeiros Voluntários nos Municípios, respeitada a le

gislação federal", Idêntica disposição é anotada na quase totalida

de das Constituições dos demais Estados da Federação, favorecida,'

ademais, pelo fortalecimento dos Municípios preconizada na Carta —

Federal de 1988. De certa forma, o artigo 148 supra-mencionado ape

nas ratifica um fato já existente no território do Estado de São -

Paulo - a existência de corpos municipais de bombeiros voluntários

- de que se tornou exemplo notório e gratificante o corpo munici -

pal de Itapetininga. Estabelece o artigo, no entahto, a exigência!

de lei específica e "condições que facilitem e estimulem" sua ob-

servância facultativa pelos municípios. É o que inptenta este proje

to, cuja base é dada pela obrigação de serem editkdas normas pelo

Corpo de Bombeiros da Polícia Militar, pela celebração de convênio

com esse mesmo Corpo, e, finalmente, pelo aos Por suio de finan

ciamentos por parte do Tesouro do Estado, quando for julgado neces

oa a os , 7sario, para que os Municipios possam organizar sélis corpos volunta
ELOS»

É sabido que o Corpo de Bombeiros da Polícia Mili -

tar não tem condições orçamentárias de atuar em tbdos os municípios

do Estado. Mesmo naqueles que dispõem dessa estrutura, o concurso!

da população civil é absolutamente necessário em casos de incêncio

ou calamidade pública. Estimular os municípios a organizarem vo-

luntários para essas situações é a melhor maneira de se prontifica

rem socorros necessários e, quase sempre, urgentes.
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Senhor Assessor Procurador - Chefe:

Comunico a Vossa Senhoria que o Projeto de Le

834/95 encontra-se na Comissão de Constituiçãoe

— —Justiça como prazo regimental vencido.

AIM. em 95 de dezembro de 1.995.

ines -

Auxiliar Técnico da Mesa

Senhor Presidente:

À vista da informação supra, sugerimos a Vossa Excelência

que determine o procedimento previsto no$ —19 do artigo6i daVIl Consolidação do Regimento interno

o ; AS?

a” 2
Auro Augusto Caliman

Assessor Procurador - Chete

DESPACHO

À ATM, para requisitar da Comissão de Constituição —

eJustiça oProjetodeLei 834/95 0

para as providências previstas no artigo 61 da VII Consolidação do Regimento interno.

GPem 06 de dezembro de 1.995.
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